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O AgroInsight nasce do
compromisso do Ministério da
Agricultura e Pecuária com o
fortalecimento da presença do
agronegócio brasileiro no mercado
internacional.

Desenvolvido pela Secretaria de
Comércio e Relações Internacionais
(SCRI), com apoio dos adidos
agrícolas presentes em 38 países, o
material reúne análises estratégicas
e oportunidades de negócios para
produtores, exportadores e
associações setoriais que buscam
crescer de forma competitiva e
sustentável.

Com base nas diretrizes do ministro
Carlos Fávaro e sob a liderança do
secretário Luis Rua, o AgroInsight é
resultado do esforço de uma equipe
dedicada que acredita no potencial
do Brasil como potência
agroexportadora.
Este relatório é mais do que um
compilado de dados — é uma ponte
entre o agro brasileiro e o mundo.

Resumo
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AGROINSIGHT ARGÉLIA – O MERCADO
ARGELINO DO CACAU E DO CHOCOLATE

SUMÁRIO:

A Argélia não produz cacau e em 2024 importou aproximadamente US$118 milhões
de cacau e derivados, mas o Brasil não se enquadra na lista de fornecedores. O
presente documento traz uma visão geral do perfil de importações e a
regulamentação em vigor sobre o produto na Argélia, assim como algumas indústrias
locais.
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A República Argelina Democrática e Popular não produz cacau. Todas as preparações internas
de qualquer produto a base do cacau dependem exclusivamente de importações da matéria
prima principal. A Argélia apresenta uma taxa de importação considerável de chocolate e
produtos de cacau provenientes de diversos países, com destaque para Países Baixos, França
e Turquia. De acordo com dados do TradeMap®, em 2024 a Argélia importou aproximadamente
US$118 milhões. Surpreendentemente, o Brasil não se enquadra na lista de fornecedores.

INTRODUÇÃO

Como um país que visa a proteção da indústria nacional e o equilíbrio da balança comercial,
são utilizados vários mecanismos para privilegiar a importação da matéria prima ou de produtos
minimamente beneficiados para transformação em solo argelino.
 
Os maiores fornecedores da castanha de cacau (1801) são o Equador, Peru e Bélgica a uma
tarifa média de 5%, com valor total de importação inferior a US$10 milhões. Já a pasta de
cacau (1803), que passa a sofrer tarifas em torno de 15%, é fornecida principalmente pela
Costa do Marfim, Países Baixos e Indonésia, ainda assim a valores inferiores a US$8 milhões
em 2024. Surpreendentemente, apesar da tarifa de 15%, as importações da manteiga de cacau
dobram em valor, provenientes principalmente da Turquia, Países Baixos e Malásia.

O cacau em pó (1805), com uma tarifa de 7,5%, foi importado em volumes próximos de US$76
milhões, principalmente de Países Baixos, França e Alemanha, enquanto o chocolate (1806)
também não atinge os US$8 milhões, mas provenientes da Bélgica, França e Espanha.
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REGULAMENTAÇÃO

Decreto Executivo 12-214, que estabelece as condições para o uso de aditivos alimentares
em gêneros alimentícios destinados ao consumo humano;

Decreto Executivo no. 13-378 que estabelece os termos e condições para informações ao
consumidor;

Decreto Executivo no. 14-366 que estabelece as condições e os procedimentos aplicáveis
aos contaminantes tolerados em gêneros alimentícios;

Decreto Executivo nº 15-172 que estabelece as condições e os procedimentos aplicáveis às
especificações microbiológicas dos gêneros alimentícios;

Decreto interministerial de 26 de setembro de 2021 que adota o regulamento técnico que
estabelece as especificações para produtos de cacau e chocolate destinados ao consumo
humano.

DEFINIÇÕES

Manteiga de cacau: gordura obtida de um ou mais dos seguintes produtos um ou mais
dos seguintes produtos: sementes de cacau, pasta de cacau amêndoas de cacau,
amêndoas de cacau, pasta de cacau, bolo de cacau e cacau em pó e que atenda às
características estabelecidas.
Produtos de cacau: categoria de produtos homogêneos que atendem às características
estabelecidas. Esses produtos são obtidos por pó de bolo de cacau, que pode ser
combinado com açúcares e/ou adoçantes, E outros aditivos alimentares autorizados pela
regulamentação em vigor.
Produtos de chocolate: categoria de produtos homogêneos que atendam às
características estabelecidas. Esses produtos são obtidos por um processo de fabricação
adequado a partir de materiais de cacau que podem ser combinados com produtos
lácteos, açúcares e/ou adoçantes e outros aditivos alimentares autorizados pela
regulamentação em vigor. Outros produtos comestíveis podem ser adicionados de acordo
com as disposições estabelecidas.

Regras de produção:

A adição aos produtos de chocolate com exceção do “chocolate recheado” e do “bombom
de chocolate substâncias comestíveis, como mel, frutas secas e cereais, é e cereais, é
autorizada até um limite que não exceda 40% do peso total do produto acabado.
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A adição de gorduras vegetais que não sejam manteiga de cacau que não seja manteiga
de cacau aos produtos de chocolate, com exceção de “Chocolate recheado” e ‘Bombom
de chocolate’, é autorizada e não deve exceder 5% do peso total do produto acabado
produto acabado, após a dedução do peso total de outros ingredientes adicionados, sem
reduzir o peso mínimo de manteiga de cacau. O produto final deve ser adicionado ao
chocolate, sem reduzir o teor mínimo de manteiga de cacau ou de sólidos de cacau.
Com exceção de “Chocolat fourré” e “Bonbon de chocolat“, somente os sabores que não
imitam o sabor natural do chocolate ou da gordura do leite são permitidos. 

É proibida:

A adição de gorduras animais a produtos de chocolate que não sejam exclusivamente do
leite.
A adição de farinha e/ou amido de trigo, milho ou arroz ou arroz aos produtos de cacau e
chocolate, com exceção do “Chocolate à la taza” e do “Chocolate familiar à la taza”.
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REGRAS DE ROTULAGEM



 ALGUMAS INDÚSTRIAS DE CHOCOLATE ARGELINAS
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PARA SABER MAIS

Publicação do Regulamento Técnico para produtos de Cacau e Chocolate:
https://www.joradp.dz/FTP/JO-FRANCAIS/2022/F2022055.pdf

https://www.joradp.dz/FTP/JO-FRANCAIS/2022/F2022055.pdf

